
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DAS COMUNIDADES EUROPEIAS
PRONUNCIA-SE SOBRE A PROTECÇÃO DOS DIREITOS DE

PROPRIEDADE INTELECTUAL E A DIVULGAÇÃO DE DADOS
PESSOAIS NO ÂMBITO DE UMA ACÇÃO CÍVEL

No passado dia 29 de Janeiro, o Tribunal de Justiça das
Comunidades Europeias pronunciou-se sobre a questão de
saber se o Direito Comunitário impõe aos Estados-Membros
a obrigação de prever um conjunto de normas que imponha
às empresas a transmissão de dados pessoais a terceiros, no
âmbito de uma acção cível, com vista a garantir a protecção
dos direitos de autor.

A acção teve origem num pedido da Productores de Música
de España (Promusicae) dirigido aos tribunais espanhóis,
pedindo-lhes que ordenassem à Telefónica de España SAU
que revelasse a identidade e endereço físico de determinadas
pessoas a quem esta última prestava serviços de acesso à
Internet e relativamente às quais se conhecia o �endereço
IP� e a data e hora da ligação. Segundo a Promusicae, tais
pessoas utilizavam o programa peer to peer denominado
KaZaA para partilharem fonogramas cujos direitos
patrimoniais de exploração pertenciam aos associados da
Promusicae.

A questão de fundo, analisada pelo tribunal comunitário,
dizia respeito à necessidade de conciliar as Directivas
2000/311, 2001/292, 2004/483 e 2002/584 e, portanto,
sopesar as exigências ligadas à protecção de direitos
fundamentais, nomeadamente, o direito ao respeito pela
vida privada e o direito à protecção da propriedade e a uma
tutela jurisdicional efectiva.

Em resposta à questão colocada, o tribunal comunitário
entendeu que os Estados-Membros não estão obrigados a
prever a obrigatoriedade de transmissão de dados pessoais
a terceiros, no âmbito das acções cíveis, de modo a assegurar
a protecção dos direitos de autor. Do mesmo modo, este
tribunal reconheceu que os Estados-Membros não estão
impossibilitados de preverem tal obrigatoriedade de
transmissão de dados.

NOTA INFORMATIVA

On January 29, the European Court of Justice ruled on a
question submitted by a Spanish court as to whether
Community law requires the Member States to lay down an
obligation to communicate personal data to third parties, in
the context of civil proceedings, in order to ensure effective
protection of copyright.

The underlying lawsuit began with a request from Productores
de Música de España (Promusicae) to the Spanish courts for
an order to Telefónica de España SAU to disclose the identities
and physical addresses of certain persons whom it provided
with internet access services, whose IP address and date and
time of connection were known. According to Promusicae,
those persons were using the KaZaA file exchange program,
a peer-to-peer software, for sharing phonograms in which
members of Promusicae held the exploitation rights.

The Court of Justice pointed out the need to reconcile
Directives 2000/311, 2001/292, 2004/483 and 2002/584 and
therefore, the need to balance the requirements of protection
of different fundamental rights, namely the right to respect
private life on the one hand and the right to protect property
and to an effective remedy on the other.

That being so, the Court of Justice held that Community law
does not require the Member States, in order to ensure the
effective protection of copyright, to lay down an obligation
to disclose personal data in the context of civil proceedings.
However, it also stressed that, likewise, Community law
does not preclude the possibility for Member States to lay
down such an obligation in this context.

The Court concludes that the Member States must, when
transposing the directives on intellectual property and the
protection of personal data, rely on an interpretation of those
directives which allows a fair balance to be struck between
the various fundamental rights protected by the Community
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O tribunal comunitário concluiu que os Estados-Membros,
na transposição das directivas em matéria de protecção da
propriedade intelectual e da protecção dos dados pessoais,
devem seguir uma interpretação destas últimas que permita
assegurar o justo equilíbrio entre os vários direitos
fundamentais protegidos pela ordem jurídica comunitária.
Depois, na execução das medidas de transposição dessas
directivas, compete às autoridades e aos órgãos jurisdicionais
dos Estados-Membros não só interpretar o seu direito nacional
em conformidade com as referidas directivas mas, de igual
modo, zelar para que seja seguida uma interpretação que não
entre em conflito com os referidos direitos fundamentais ou
com os outros princípios gerais do direito comunitário, tais
como o princípio da proporcionalidade.

Lisboa, 13 de Fevereiro de 2008

_________________________________

1 Directiva 2000/31/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de
Junho de 2000, relativa a certos aspectos legais dos serviços da sociedade
da informação, em especial do comércio electrónico, no mercado
interno («Directiva sobre o comércio electrónico») (JO L 178, p. 1).
2 Directiva 2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de22 de
Maio de 2001, relativa à harmonização de certos aspectos do direito
de autor e dos direitos conexos na sociedade da informação (JO 167, p.
10).
3 Directiva 2004/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de
Abril de 2004, relativa ao respeito dos direitos de propriedade intelectual
(JO L 157, p. 45, e - rectificação - JO 2004 L 195, p. 16).
4 Directiva 2002/58/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de
Julho de 2002, relativa ao tratamento de dados pessoais e à protecção da
privacidade no sector das comunicações electrónicas (Directiva relativa
à privacidade e às comunicações electrónicas) (JO L 201, p. 37).

legal order. Further, when implementing the measures transposing
those directives, the authorities and courts of the Member States
must not only interpret their national law in a manner consistent
with the directives but also make sure that they do not rely on an
interpretation which would be in conflict with those fundamental
rights or with the other general principles of Community law,
such as the principle of proportionality.

Lisbon, 13 February 2008

_________________________________

1 Directive 2000/31/EC of the European Parliament and of the Council of 8 June
2000 on certain legal aspects of information society services, in particular electronic
commerce, in the Internal Market ('Directive on electronic commerce') (OJ 2000
L 178, p. 1).
2 Directive 2001/29/EC of the European Parliament and of the Council of 22 May
2001 on the harmonization of certain aspects of copyright and related rights in
the information society (OJ 2001 L 167, p. 10).
3 Directive 2004/48/EC of the European Parliament and of the Council of 29 April
2004 on the enforcement of intellectual property rights (OJ 2004 L 157, p. 45,
and corrigendum, OJ 2004 L 195, p. 16).
4 Directive 2002/58/EC of the European Parliament and of the Council of 12
July 2002 concerning the processing of personal data and the protection of
privacy in the electronic communications sector (Directive on privacy and electronic
communications) (OJ 2002 L 201, p. 37).
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